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EDITAL Nº 055/2021 

PROCESSO Nº 094/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2021 

 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE SAÚDE PARA GERENCIAMENTO DA REDE DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA MACRO SUDESTE – CISDESTE, CNPJ n° 

17.813.026/0001-51, situado na Rua Coronel Vidal, 800, São Dimas – Juiz 
de Fora – MG, por meio de sua equipe de Pregão, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO por item, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 
123/2006, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  
 
Recebimentos de propostas até dia 01/09/2021 às 9:00 horas 

 
Abertura de propostas dia 01/09/2021 às 09:10 

 
O EDITAL estará disponível a partir do dia 18/08/2021 às 17:00 horas 
 

Endereço eletrônico: www.bll.org.br “Acesso Identificado” 
 
Modo de Disputa: Aberto 

 
Tempo de Disputa: 10 (dez) minutos 

 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futuras e 

eventuais AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA, para atender 
as necessidades do CISDESTE, conforme condições e especificações 
contidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens 

forem de seu interesse.  
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.  

 
1.4. O CONSÓRCIO não se obriga a adquirir todos os produtos dos 

licitantes vencedores, nem nas quantidades indicadas no TERMO DE 

www.bll.org.br%20�Acesso%20Identificado�
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REFERÊNCIA – ANEXO I, podendo até realizar licitação específica para 
aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de 

condições, o beneficiário do registro terá preferência, respeitada a legislação 
relativa às licitações.  
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Consórcio  para o 
exercício de 2021, na classificação abaixo: 

 
3.3.90.30.00.1.02.00.10.302.0001.2.0003-00.01.02- CONTRATO DE 
RATEIO- GESTÃO DO CONSÓRCIO  

4.4.90.52.00.1.02.00.10.302.0001.2.0003-00.01.02- CONTRATO DE 
RATEIO- GESTÃO DO CONSÓRCIO  

3.3.90.30.00.1.02.00.10.302.0001.2.0003-00.02.02- CONTRATO DE 
RATEIO- GESTÃO DO CONSÓRCIO  
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do 

Pregão deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto a Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br), 

devendo informar-se junto ao sistema a respeito de seu funcionamento e 
regulamento. 
3.1.2 - A utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e 

Leilões está consubstanciada nos §§ 2º e 3º do artigo 2º da Lei 10.520 de 
17 de julho de 2002 e Decreto Federal nº 10.024/2019. 

3.1.3 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de 
empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma 
hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

3.1.4 - O licitante deverá se informar junto à Bolsa de Licitações e Leilões 
sobre os procedimentos e documentos necessários para o seu 
credenciamento e obtenção da chave de acesso. 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou 

por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Consórcio responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto desta licitação. 

 
4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas 

(www.bll.org.br
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no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.2.1. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

4.2.2. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente; 

 
4.2.3. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.2.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

 
4.2.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993; 
 
4.2.6. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 
 
4.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 
4.2.7.1. NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da 

Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 
concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste 

edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 
empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

 
4.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.2.9 – que não se enquadram no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 
123/2006 e as sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano 

calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no 
inciso II do caput do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, nela 

incluídos os atos cooperados e não cooperados. 
 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá 

declarar em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  

 
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido previstos nessa lei.;  
 
4.3.2. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do Edital 
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4.3.3. que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas  pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização 
dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
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6.1.1. Valor unitário e total do item; 
 

6.1.2. Marca; 
 
6.1.3. Fabricante;  

 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
do bem no órgão competente, quando for o caso;  

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 
 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação.  
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES.  

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 
7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o 
licitante. 

 
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 



 

[Digite texto] 

 

89 

 

 
7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 
7.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. Os licitantes 
poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

7.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (Um por cento). 

 
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 
 

7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 
 

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 
 
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
 

7.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 
 

7.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os 
subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a 
ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor. 

 
7.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 
campo próprio do sistema. 
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7.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 
7.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do licitante.  
 

7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 
aos licitantes para a recepção dos lances.  

 
7.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 
  
7.23. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  
 
7.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
 

7.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 
 

7.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

 
7.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
 
 

7.30. Havendo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
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eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 

7.33. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

 
7.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar 
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

 
8.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências 

para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

8.2.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 
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8.2.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar - SOMENTE DOS ITENS VENCIDOS - por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

 
8.2.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se também os que contenham as características do material 
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.2.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
 

8.2.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 
no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
8.2.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 

fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital. 

 
8.2.8. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 
 
8.2.9. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 

8.2.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.2.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO.  
  
9.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante 

será verificada por meio da internet. 
 

9.2. Os documentos relacionados neste edital poderão ser substituídos pelo 
Certificado de Registro Cadastral - CRC, do Consórcio , em vigor na data da 
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realização do Pregão, desde que expressamente indicados no referido 
cadastro e em vigor na data da realização do Pregão. 

 
9.2.1. Os licitantes encaminharão Certificado de Registro Cadastral – CRC 
exclusivamente por meio do sistema, juntamente com os demais 

documentos de habilitação solicitados. 
 

9.2.2. Caso não conste no CRC do Consórcio quaisquer documentos 
exigidos no edital, o licitante deverá complementar a documentação exigida. 
 

9.2.3. Se os documentos relacionados no edital, indicados no CRC, 
estiverem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados novos 
documentos, em vigor. 

 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.1 

 
9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
9.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 

                                                           

1 Decreto nº 10.024, de 2019:  Art. 38, §2º: “O instrumento convocatório deverá 

estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no 

sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado após a negociação”. 

Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão 

ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório. Em outras 

palavras, não se trata de uma segunda oportunidade para envio de documentos de 

habilitação. A diligência em questão permite, apenas, a solicitação de documentos 

outros para confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia 

de contrato de prestação de serviços que tenha embasado a emissão de atestado de 

capacidade técnica já apresentado. 
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9.7. Ressalvado o disposto no item 9.2 (CRC), os licitantes deverão 
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.8 Habilitação jurídica:  

 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 
 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 
 
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.9.3. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

 
9.9.4. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede do licitante mediante apresentação de certidão emitida pelo setor 

competente do Município. 
 

9.9.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
 

9.9.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 
do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

9.9.7. As microempresas ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 
 

9.9.7.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 
trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 
 
9.9.7.2. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
9.9.7.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.  
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9.10. Qualificação Econômico-Financeira e Técnica  
 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 
encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 

uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 
 
10.1.3. A critério do Pregoeiro poderá ser dispensada a apresentação da 

proposta adequada ao preço final, sendo considerado, neste caso, o último 
lance/valor negociado enviado pelo licitante. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º 
da Lei nº 8.666/93). 

 
10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 
 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 
não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.2 
 

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer importará a decadência desse direito. 

 
11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contra-razões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

 
11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis 

de aproveitamento.  
 
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

                                                           

2
 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão 

somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, 

tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-

Plenário, item 9.5.1. 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, 
por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  
 
15.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

 
15.1.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 
Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
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quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, 
e desde que devidamente aceito. 

 
15.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de 

Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 
 
1.5.4. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 

 
15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços. 
 
15.6 - DOS CONTRATOS DECORRENTES DO SRP 

15.6.1 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada 
pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.6.2 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de 
Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto 
no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.6.3 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

16 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

16.1 O prazo de vigência do registro de preços será de 03 meses, contados 
da data da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ANEXO III do 
edital.  

 
17 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
17.1 - O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços 
cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, 

assegurado o contraditório e ampla defesa. 
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17.1.1- O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
a - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

d - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

Parágrafo Oitavo - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 

nos incisos a, b e d do §7º  será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Nono - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a - por razão de interesse público; ou 

b - a pedido do fornecedor. 

 

18 - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
18.1 - A ata de registro de preços poderá ser revogada pelo CONSÓRCIO :  

 
18.2 - automaticamente:  

 
18.2.1 - por decurso de prazo de vigência;  
 

18.2.2 - quando não restarem fornecedores registrados.  
 

18.3 – pelo CONSÓRCIO , quando caracterizado o interesse público.  
 
19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
19.1. Durante a sua vigência, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio 

econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 
da Lei nº 8.666/93 ou de diminuição dos valores praticados no mercado.  

 
19.2. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, o 
CONSÓRCIO convocará a empresa vencedora para, após negociação, 

redefinir os percentuais e alterar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
ANEXO III.  
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20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização 
estão previstos no Termo de Referência. 

 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no 

Termo de Referência.  
 

22. DO PAGAMENTO 
 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

23.1. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o 
certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
edital e no contrato e das demais cominações legais. 

23.2 – Para os fins da subcondição “inidôneo”, reputar-se-ão inidôneos atos 
como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93 e a 
apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, quando solicitada. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF. 
 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
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24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Edital. 

 
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
(www.bll.org.br), e no site do Consórcio  https://www.cisdeste.com.br/ 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no seguinte endereço Rua 
Coronel Vidal, nº 800, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 

17:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 
24.12.1. Anexo I - Termo de Referência 
24.12.2. Anexo II - Modelo de Proposta Comercial; 

24.12.3. Anexo III - Minuta de Ata de Registro de Preço 
 

Juiz de Fora, 03 de agosto  de 2021. 
 

 

Daniel Vieira do Carmo 
Pregoeiro 

 
 
 

 
 
 

 

(www.bll.org.br
https://www.cisdeste.com.br/
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1 - OBJETO  

 
1.1 - Registro de Preços para futuras e eventuais AQUISIÇÕES DE 

MATERIAIS DE INFORMÁTICA, para atender as necessidades do 
CISDESTE. 
 

2 – JUSTIFICATIVAS: 
 
2.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1.1 – A aquisição visa, em primeiro lugar, assegurar o melhor 

funcionamento dos equipamentos de informática, relacionados, 
principalmente, ao funcionamento do SAMU. Trata-se, portanto, de 
equipamentos, essenciais às ligações à Central de Regulação do SAMU, 

administrativo e à Central de Atendimento do Corpo de Bombeiros e, 
portanto, são materiais de extrema valia, posto que, uma vez que não sejam 
adquiridos, em casos de eventuais falhas dos atuais equipamentos que 

compõem o CISDESTE, o atendimento à população ficaria 
substancialmente prejudicado. 

 Nesse contexto, importa destacar que os materiais foram identificados 
por equipe de tecnologia da informação, especializada na prestação de 
serviços correlatos. 

 Vale salientar que o  CISDESTE tentou a aquisição dos itens em 
processo anterior, mas os itens fracassaram, razão pela qual se faz 

necessário novo processo. 
 
2.2 - JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO SRP:  

 
2.2.1 - A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se 
pela impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pelo 

Consórcio, bem como pela necessidade de contratações frequentes e 
conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda 

pelo Cisdeste. 
 
2.3 - JUSTIFICATIVA DA NATUREZA COMUM DO OBJETO. 
 

2.3.1 - O produto está caracterizado como comum, por ter padrões de 
qualidade e desempenho objetivamente definidos nas normas, possuindo 
termo de referência completo, contendo as especificações técnicas 

necessárias para a formulação da proposta -, razão pela qual deve ser 
utilizada a modalidade pregão. 

 
3- ESPECIFICAÇÕES  
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N° 

Item 

Descrição Und. Qtd. Valor unit. Valor total 

1 Cabos para telefone: 

 

-Cabo espiral para linha telefônica (2 

conectores RJ11 em cada ponta), com pelo 

menos 2,5 

metros, na cor preta. 

un 50 31,80 1.590,00 

2 Caixa de cabo de rede:  

 

-Caixa com 305 metros; 

-Cor padrão da capa do cabo azul; 
-Construção: 4 pares trançados de condutores 

sólidos de cobre nu, 24 AWG. Isolados em 

polietileno especial; 

-Diâmetro nominal: 4,8mm; 

-NVP:(velocidade nominal de propagação): 68%; 
-Homologado pela ANATEL. 

- Cor Branca 

- CAT 6 

un 1 724,67 724,67 

3 Disco rígido externo com conexão USB 3.0:  
 

-Capacidade de armazenamento de pelo menos 

3 TB; 

-Memória cache 64MB; 

-Velocidade de Transferência de Dados  

4,8GB/S; 
-Conexão USB 3.0; 

-Cabo USB 3.0 de 46 cm, Guia de início rápido; 

-Garantia mínima de 12 meses. 

un 4 640,35 2.561,40 

4 Filtro de linha elétrico: 
 

-Com fusível de proteção;  

-Cabo tripolar certificado pelo INMETRO;  

-Fornecidos em gabinete de plástico ABS;  

-Chave liga/desliga;  

-LED sinalizador de funcionamento;  
-Amperagem: 10A;  

-Pelo menos 6 tomadas;  

-Bivolt (110/220v); 

-Cabo com 1,40m. 

un 20 39,18 783,60 

5 Fonte TFX:  

 

-Padrão TFX 12 V v2.31; 

-350W (no mínimo); 

-Não exceder as medidas de 65 x 85 x 175mm 
(AxLxP); 

-Bivolt (100-240v); 

-1 Conector ATX 12v; 

-2 conectores SATA; 

-1 conector 24 pinos. 

un 10 267,76 2.677,60 
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6 
 

Gateway SIP E1:  
 

- Interface E1 padrão ITU-T G.703; 

- Cancelamento de eco por hardware de até 

128 ms; 

- Sinalização R2 e ISDN; 
- Homologado nas principais operadoras; 

- Suporte à SIP PRACK; 

- Supressão silêncio, geração de ruído de 

conforto (CNG); 

- Detecção de atividade de voz (VAD); 

- Configuração via WEB ou CLI; 
- Auto-provisionamento por TFTP; 

- Codecs: G.729, G.723, G.726 e G.711; 

- Suporte a Fax e Modem (T.38 e G.711); 

- Marcação dos pacotes IP e VLAN; 

- Acesso seguro por HTTPS ou SSH. 

un 2 7.610,67 15.221,34 

7 Mouses: 

 
-mouse óptico; três botões, sendo 2 para 

seleção de objetos e 1 tipo scroll para 

Rolagem; tipo óptico com resolução de pelo 

menos 800 dpi; conector padrão 

Usb; deverá ser fornecido mouse pad com 

apoio em gel. 

un 30 35,47 1.064,10 

8 No-Break de 600VA:  

 

- Modelo bivolt automático: entrada 

115/127V~ ou 220V~ e saída115V~; 
- Filtro de linha; 

- Pelo menos 600VA de capacidade; 

- Estabilizador interno com 4 estágios de 

regulação;  

- Forma de onda senoidal por aproximação 

(retangular PWM); 
- DC Start: permite que o nobreak seja ligado 

na ausência de rede elétrica;  

- Autodiagnóstico de bateria; 

- Recarga automática das baterias em 4 

estágios, mesmo com o nobreak desligado; 
- Recarregador Strong Charger: possibilita a 

recarga das baterias mesmo com níveis muito 

baixos de carga; 

- True RMS: analisa os distúrbios da rede 

elétrica e possibilita a atuação precisa do 

equipamento. Ideal para redes instáveis ou 
com geradores de energia elétrica; 

- Microprocessador RISC/FLASH de alta 

velocidade: aumenta a confiabilidade e o 

desempenho do circuito eletrônico interno; 

- Autoteste: ao ser ligado, o nobreak testa os 
circuitos internos, garantindo assim o seu 

funcionamento ideal; 

- Interativo - regulação on-line; 

- Inversor sincronizado com a rede (sistema 

PLL); 

un 10 581,82 5.818,20 
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- Circuito desmagnetizador: garante o valor de 
tensão adequado para equipamentos de 

informática, áudio e vídeo (cargas não 

lineares);  

- Led colorido no painel frontal: indica as 

condições de funcionamento do nobreak - 
modo rede, modo inversor/bateria, final de 

autonomia, subtensão, sobretensão, entre 

outras informações;  

-  Alarme audiovisual: para sinalização de 

eventos como queda de rede, subtensão e 

sobretensão, fim do tempo de autonomia e final 
de vida útil da bateria, entre outras 

informações; 

- Chave liga/desliga embutida: evita o 

acionamento ou desacionamento acidental; 

- Porta fusível externo com unidade reserva; 

- Garantia mínima de 1 ano. 
- Compatível com os computadores 

ARQUIMEDES, DELL, LENOVO e 

CONCÓRDIA. 

9 NOTEBOOK: 
 

-Microcomputador portátil (notebook); 

-Processador de, no mínimo, 04 núcleos e 04 

threads, com frequência de clock real, igual ou 

superior a 1.60 GHz; 
-Memória RAM DDR4 de 08 GB ou superior; 

-Cache L3 de 06 MB ou superior; 

-Controladora de disco padrão SATA ou 

superior, com 1 HD de 1TB padrão SATA ou 

superior, 

5400 RPM ou superior; 
-Barramento da controladora de vídeo padrão 

PCI, controladora de vídeo VGA ou superior, de 

1 GB ou superior; 

-Teclado em português ABNT2; 

-Tela de tecnologia LED, de no mínimo 15 
polegadas, anti reflexo; resolução de no 

mínimo 

1366 x 768; 

-01 Conector HDMI para conexão externa; 

-01 Conector Ethernet para conexão à Rede via 

cabo; 
-Pelo menos 03 portas USB 2.0 ou superior; 

-Placa de rede wireless padrão 802.11ac 

(suporte à frequência Wifi de 5GHz); 

-Embalagem com proteção apropriada; 

-Sistema operacional Windows 10 ou superior; 
-Garantia mínima de 12 meses, onsite; com 

fonte de alimentação, manuais e drivers de 

instalação. 

un 10 5.692,34 56.923,40 

10 Patch Cord RJ45 
-Comprimento: 1,5 metros; 

-Padrão Cat6; 

-Conector de entrada: RJ45; 

un 10 38,47 384,70 
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-Conector de saída: RJ45; 
-Tipo par trançado UTP; 

-Com capa injetada para maior resistência. 

11 Patch Cord RJ45 

-Comprimento: 5 metros; 
-Padrão Cat6; 

-Conector de entrada: RJ45; 

-Conector de saída: RJ45; 

-Tipo par trançado UTP; 

-Com capa injetada para maior resistência. 

un 10 68,29 682,90 

12 Roteador Wireless:  

 

-Tecnologia de duas bandas simultâneas 

2,4GHz e 5GHz 11AC com redução de 

interferências para maior cobertura de sinal; 
-Alcance de até 200m²; 

-Alimentação Bivolt: 100V a 240V ; 

-ACConsumo: 12V / 0.5AAntena - Ganho 

(dBi)5dBi;  

-Antena - Quantidade: 3x3 do tipo externa; 
-Frequência Wi-Fi: Dualband 2,4 Ghz e 5 Ghz;  

-Funcionalidades: IPv6Repetidor;  

-Geração Wi-Fi802.11ac (5° Geração);  

-Interfaces de Rede: 1x WAN Fast-Ethernet 

10/100Mbps / 4x LAN Fast-Ethernet 

10/100Mbps / Wireless AC;  
-Padrões Wi-FiIEEE 802.11a / IEEE 802.11ac 

/ IEEE 802.11b / IEEE 802.11g / IEEE 

802.11n  

-Velocidade Ethernet: Fast-Ethernet;  

-Velocidade Wi-Fi: 750Mbps; 
-Garantia mínima de 1 ano. 

un 4 622,33 2.489,32 

13 Roteador Wireless Wi-fi 6: 

 

-Padrões Wi-Fi 6: 
 

IEEE 802.11ax/ac/n/a 5 GHz 

 

IEEE 802.11ax/n/b/g 2.4 GHz 

 

-Velocidade do WiFi: 
 

5 GHz: 2402 Mbps (802.11ax, HE160) 

 

2.4 GHz: 574 Mbps (802.11ax) 

 

-Alcance do sinal WiFi  
 

4× antenas fixas de alto desempenho 

 

-Beamforming 

 
-FEM de alta potência 

 

-Capacidade WiFi Alto 

 

un 2 768,95 1.537,90 
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-Banda dupla 
 

-OFDMA 

 

-Airtime Fairness 

 
-DFS 

 

-4 fluxos 

 

-Modo Access Point 

 
-Processador Dual-Core CPU 

 

-Segurança de Rede Firewall SPI 

 

-Controle de acesso 

 
-Vinculação de IP e MAC 

 

-Application Layer Gateway 

 

-HomeCare™ Antivirus Malicious Site Checker 
 

-Prevenção contra intrusões de portas 

 

-Isolamento de dispositivos infectados 

 

-Notificação e registros 
 

-Bivolt 

 

-Garantia mínima de 1 ano. 

14 - SSD 2.5; 480.0 GB SATA: 

 

- Tamanho de armazenamento: Mínimo 

480GB. 

- Formato 2,5 pol e M.2 2280. 
- Interface SATA Rev. 3.0 (6Gb/s) – compatível 

com a versão anterior SATA Rev. 2.0 (3Gb/s). 

NAND: 3D 

- Transferência de dados (ATTO): Até 500MB/s 

para leitura e 450MB/s para gravação. 

- Consumo de Energia: 0,195W Inativo / 
0,279W Média / 0,642W (MAX) Leitura / 

1,535W (MAX) Gravação. 

- Temperatura de armazenamento: -40°C a 

85°C 

- Temperatura de operação: 0°C a 70°C 
- Dimensões: 100 x 69,9 x 7 mm (2,5 pol) 80 x 

22 x 1,35 mm 

(M.2). 

- Peso: 41g (240-480GB – 2,5 pol). 

- Garantia mínima de 12 meses 

 

un 10 525,50 5.255,00 
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3.1 AS MARCAS INDICADAS ACIMA FORAM MENCIONADAS COMO 
REFERÊNCIA DE QUALIDADE OU  FACILITAÇÃO DA DESCRIÇÃO DOS 

OBJETOS, ESTAS PODERÃO SER SUBSTITUIDAS POR OUTRAS  
EQUIVALENTES, SIMILARES OU DE MELHOR QUALIDADE, conforme 
posicionamento do TCU e TCE-MG. 

 
 

4- DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA EMISSÃO DOS PEDIDOS: 
 
4.1 – O prazo de fornecimento dos produtos será de até 10 dias, a partir do 

recebimento do ofício de Autorização de fornecimento, a ser emitido pelo 
departamento de Compras.  
 

4.2 – CISDESTE, através do departamento de compras, respeitada a ordem 
de registro, selecionará os fornecedores para os quais serão emitidos os 

pedidos de fornecimento, quando necessário.  
 
4.3 – Os pedidos serão emitidos de acordo com as necessidades do 

CISDESTE. 
 
5 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1 - A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a 

cobrança respectiva ao Departamento de compras, até o 5º (quinto) dia útil 
posterior à data final do período de adimplemento da obrigação.  
5.2 - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra o 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE PARA GERENCIAMENTO DA 
REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA MACRO SUDESTE – CISDESTE, 

CNPJ n° 17.813.026/0001-51, situado na Rua Coronel Vidal, 800, São 
Dimas – Juiz de Fora – MG. 
5.3 - O pagamento será efetuado pelo Cisdeste em até 30 (trinta) dias úteis 

após a apresentação da nota fiscal; 
5.4 - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica 
suspenso o prazo para pagamento, prosseguindo-se a contagem somente 

após a apresentação da nova documentação isenta de erros.  
5.5 - Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos 

comprobatórios de situação regular em relação à Fazenda Federal, ao INSS, 
FGTS e Trabalhista apresentados em atendimento às exigências de 
habilitação, estiverem com a validade expirada, o pagamento ficará retido 

até a apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade. 
 

6 DA VIGÊNCIA, DO FORNECIMENTO E DAS CONDIÇÕES GERAIS 
PARA CONTRATAÇÃO: 
 

6.1 – O prazo de vigência da ata de registro de preço será de 3 meses.  
 



 

[Digite texto] 

 

110 

 

6.2 – Durante a vigência da ata de registro de preço, poderá ser celebrado 
contrato, respeitando o saldo existente, ficando a vigência vinculada ao 

respectivo exercício financeiro.  
 
6.3 – As quantidades informadas na planilha deste instrumento 

convocatório são estimadas, portanto, o CISDESTE poderá alterá-las, de 
acordo com as suas necessidades e/ou conveniência, obedecido os limites 

estabelecidos no art. 65 da lei 8.666/93, sem que isto implique alteração 
dos preços unitários ofertados.  
 

7 - LOCAL DE ENTREGA 
 
7.1 A entrega será feita no Almoxarifado, situado na Rua CORONEL VIDAL, 

1792, GALPÃO 09, BAIRRO SÃO DIMAS, JUIZ DE FORA, MINAS GERAIS, 
cabendo ao responsável pelo setor conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento 

Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo 
com as exigências do edital. 
 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
8.1- O recebimento provisório do objeto será efetuado pelo requisitante nos 

termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº 8.666/93. 
7.2-Os recebimentos definitivos dos objetos serão efetuados pelo 

requisitante, depois de verificada a conformidade das especificações 
técnicas com aquelas contratadas e consignadas no Edital.  
 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 

9.1 DA CONTRATANTE 
 
9.1.1 Efetuar o pagamento ao contratado, de acordo com as condições de 

preços e prazos estabelecidos no Edital. 
9.1.2 Promover o acompanhamento e fiscalização do recebimento do objeto 
contratado.  

 
9.2 DA CONTRATADA 

9.2.1 Fornecer os produtos no local de entrega previsto neste edital. 
9.2.2 Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo Edital e seus 
anexos. 

9.2.3 Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a 
que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na 

execução do objeto do Edital.  
9.2.4 Credenciar junto ao CISDESTE, funcionário que atenderá as 
requisições dos produtos objeto do Edital.  

9.2.5 No ato da entrega, as peças devem estar estabelecidas com o prazo de 
garantia com no mínimo de 12 (meses) a contar da data de recebimento.  
 

10-FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
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10.1 O gerenciamento e a fiscalização do contrato decorrente do Termo de 
Referência caberá ao Gerente Administrativo, que determinará o que for 

necessário para a regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 
da Lei Federal nº 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, ao seu 
substituto.  

10.2 Ficam reservados a fiscalização do contrato o direito e a autoridade 
para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não 

previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o 
objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o CISDESTE ou 
modificação da contratação. 

10.3 As decisões que ultrapassem a competência do Gestor do Contrato, 
deverão ser solicitadas formalmente pela contratada à autoridade 
administrativa imediatamente superior ao Gestor, através dele, em tempo 

hábil para a adoção de medidas convenientes. 
10.4 A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de 

inspeção, verificação e controle a serem adorados pela gestão e fiscalização, 
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento 

de suas atividades.  
10.5 A Existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada 
restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no 

que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas 
perante o CISDESTE ou perante terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não 
implicará co-responsabilidade do CISDESTE ou de seus prepostos, devendo 
ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder 

ao ressarcimento imediato ao CISDESTE dos prejuízos apurados e 
imputados a falhas em suas atividades.  
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ANEXO II  

PROPOSTA COMERCIAL 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 094/2021 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
021/2021 

 

Razão Social:       

Logradouro:      N.º  Bairro: 

Cidade:      UF: MG  CEP: Tel.:       

CNPJ:      Inscrição Estadual:  

Dados para Pagamento  Banco:                 N/º da Conta:               Agência: 

 

N° Item Descrição Und. Qtd. Valor unit. Valor total 

      

 

OBS: Colocar na Planilha acima apenas os itens vencidos. 

 

Declaro ter tomado conhecimento do instrumento convocatório relativo à 

licitação em referência, estar ciente dos critérios de julgamento do certame 
e da forma de pagamento estabelecidos para remunerar a execução do 
objeto licitado. 

 
 

 
________________________________________ 

ASSINATURA E CARIMBO CNPJ 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº __/____ 

  

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE PARA GERENCIAMENTO DA 

REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DA MACRO SUDESTE – CISDESTE, 
CNPJ n° 17.813.026/0001-51, situado na Rua Coronel Vidal, 800, São 
Dimas – Juiz de Fora – MG, representada neste ato pelo seu Presidente, 

Exmo.  Sr. Edson Teixeira Filho, CPF sob o no 057.537.166-87 e RG nº 
123.777 PC/MG, e de ora em diante denominada simplesmente CISDESTE, 

a seguir denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem firmar a presente Ata 
de Registro de Preço, com fundamento no Processo Administrativo 
n° 094/2021  Pregão Eletrônico n°021/2021, que se regerá pelas normas 

da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações 
posteriores e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 

10.024/19, aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e 
incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

a) Constitui objeto do presente instrumento o Registro de Preços para 
futuras e eventuais aquisições de MATERIAIS DE INFORMÁTICA para 
atender as necessidades do CISDESTE, nos termos e condições 

especificadas no Termo de Referência - Anexo I do Edital, parte integrante e 
inseparável desta Ata. 

b) Integram esta Ata, como se nele estivessem transcritos, o Termo de 
Referência - Anexo I do Edital e a Proposta Comercial apresentada pela 
CONTRATADA, ambos constantes deste Processo de Pregão. 

CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA 

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preço será de 3 meses, 
contados a partir da assinatura.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações do contratante estão previstas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a)  Entregar os produtos em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 
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b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Consórcio, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a 
continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com 
prazo de validade expirado; 

c) Cumprir com as demais obrigações exigidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital, parte integrante e inseparável desta Ata. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução da presente Ata correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício, assim 
classificados: 

3.3.90.30.00.1.02.00.10.302.0001.2.0003-00.01.02- CONTRATO DE 

RATEIO- GESTÃO DO CONSÓRCIO  
 

4.4.90.52.00.1.02.00.10.302.0001.2.0003-00.01.02- CONTRATO DE 
RATEIO- GESTÃO DO CONSÓRCIO 
  

3.3.90.30.00.1.02.00.10.302.0001.2.0003-00.02.02- CONTRATO DE 
RATEIO- GESTÃO DO CONSÓRCIO 
 

CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item Descrição Marca Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total 

 

O valor total da Ata de Registro de Preço é de R$ ___________________, 

conforme proposta da contratada, parte integrante e inseparável deste 
instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO 

A Ata de Registro de Preço deverá ser executada fielmente, de acordo com 
as cláusulas avençadas, nos termos do Termo de Referência - Anexo I do 

Edital, da presente Ata e da legislação vigente, respondendo o inadimplente 
pelas conseqüências da inexecução total ou parcial. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

O fornecedor é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de 
Preço, nos termos do Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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O PAGAMENTO será efetuado conforme condições previstas no Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO 

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Parágrafo Segundo - Quando o preço registrado tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 

Parágrafo Terceiro - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao 
valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade. 

Parágrafo Quarto - A ordem de classificação dos fornecedores que 

aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original. 

Parágrafo Quinto - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

a - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

Parágrafo Sexto - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Sétimo - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

d - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 
8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
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Parágrafo Oitavo - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos a, b e d do §7º  será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Nono - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 

fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a - por razão de interesse público; ou 

b - a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 
DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber assegurado o 
contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa sobre o valor da Ata de Registro de Preço conforme constante no 
Termo de Referência - Anexo I do Edital, aplicada de acordo com a 

gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá 
ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar 
com o CISDESTE; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à 
CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do 
contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos 

créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não 
comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

A presente Ata não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou 
em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do 

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente 
motivado. 

Parágrafo Primeiro - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos 
e obrigações do cedente e deverá atender ao todos os requisitos de 
habilitação estabelecidos nesta Ata e legislação específica. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

As partes elegem o foro de Juiz de Fora, como único competente para 

dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata.  
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E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de 

duas testemunhas abaixo. 
 
  

Local/Data 

  

_________________________________________ 
Edson Teixeira Filho 

Presidente do Consórcio 

 
________________________________________ 

Nome do Representante Legal 

Contratada 
  

 

TESTEMUNHAS 

  

1-)Ass.:________________________      2-)Ass.:_______________________________ 

 

Nome:_____________________________ Nome:_______________________________ 

CPF:_______________________________CPF:_________________________________ 
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ATENÇÃO 
 
1) Os Documentos de HABILITAÇÂO devem ser encaminhados juntamente com 
as propostas via sistema, no prazo estipulado no preâmbulo do Edital, e não após 
a etapa de lances.  
 
2) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e equiparadas também deverão 
encaminhar a toda documentação de habilitação conforme esclarecido acima, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, ou seja, 
deverá enviar o documento com a restrição pelo sistema. 
 
3) Ressalta-se que, até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar 
ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema. 
 
4) DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá 

após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

 
Daniel Vieira do Carmo 

Pregoeiro 


